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Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa Egrégia Assembléia
Legislativa, nos termos do inciso III do artigo 65. da Constituição do Estado, o anexo Projeto de Lei
Complementarque "Altera dispositivos da Lei Complementar n. 524, de 28 de setembro de 2009."

Nobres Deputados, o Fundo de Previdência foi criado pela Lei Complementar n. 278 de 04dejunho
de 2003. Em 28 de setembro de 2009, foi publicada a Lei Complementar n. 524. que dispõe sobre o Plano
de Custeio do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON
(alterada pela Lei Complementar n. 540 de 21/12/2009 e Lei Complementar n. 565 de 03/03/2010). A
referida Lei Complementar estabelece segregação de massa do IPERON, através da criação de um Fundo
Previdenciário Capitalizado e um Fundo Previdenciário Financeiro, a contar de Io dejaneiro de 2004.

Esta bipartição do Fundo de Previdência teve por objetivo a viabilizar o equacionamento do déficit
do sistema de previdência, levantado na avaliação atuarial de 2009. e obter o equilíbrio financeiro e
atuarial exigido pela Constituição da República Federativa do Brasil.

A operacionalização desta medida consistiu em dividir o total dos segurados vinculados ao Regime
Próprio de Previdência Social do Estado em dois grupos distintos:

- Fundo Financeiro - Servidores admitidos até 31 de dezembro de 2003, para os quais o Tesouro
deverá cobrir as insuficiências financeiras, na medida em que surgirem, através do pagamento direto pelo
Executivo e demais órgãos e Poderes de origem dos benefícios previdenciários;

- Fundo Capitalizado: Servidores admitidos a partir de Io de janeiro de 2004. equilibrado
atuarialmente sob o regime de capitalização.

Esta Gestão entende que a adoção de um plano de custeio estruturado desta forma é vantajosa para
cobertura do déficit atuarial, porém, não teve acesso a qualquer registro documental acerca do estudo
efetuado para definir a data de corte estabelecida na Lei Complementar n. 524.

A Avaliação Atuarial de 2011 prevê que para cobrir o déficit do Fundo Capitalizado seria
necessário um aporte a ser efetuado em março do corrente ano. no valor de R$ 404.992.441,33
(quatrocentos e quatro milhões novecentos e noventa e dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e
trinta e três centavos). Este valor é superior ao saldo bancário à época da Avaliação, o que inviabilizou a
materialização do referido aporte e comprometeria imediatamente a situação do Fundo Financeiro, que
ficaria sem qualquer saldo para cobrir benefícios presentes e futuros.

A alternativa sugerida pelo corpo técnico deste Instituto para resolver o impasse é a mudança da
data de corte para Io de janeiro de 2010. Desta forma, o valor do aporte ao Fundo Capitalizado totalizaria
















